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Ofício de Tutela Coletiva do Meio Ambiente e Patrimônio Cultural/Custos Legis
Referência: Procedimento Administrativo de Outras Atividades Não Sujeitas a Inquérito Civil MPF/PR/RJ nº 1.30.001.003211/2019-18
RECOMENDAÇÃO nº 004/2020/PRRJ/Meio Ambiente/39ºOfício-GAB-RFSM
O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República que esta subscreve, no exercício das suas atribuições constitucionais e legais,

CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Público zelar pela proteção do meio ambiente ecologicamente equilibrado, constitucionalmente tutelado pelo art. 225 da Constituição da República Federativa do Brasil;
CONSIDERANDO a atribuição do Ministério Público Federal para a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, atuando na defesa dos direitos difusos e coletivos, na defesa judicial e extrajudicial dos cidadãos, nos termos do art. 5º, III, “b” e “e”, art. 6º, VII,“c”, da Lei Complementar nº 75/93 e dos arts. 127 e 129 da CF/88;
CONSIDERANDO as atribuições do 39º Ofício da PRRJ;
CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 6º, inciso XX, da Lei Complementar 75/93, compete ao Ministério Público “expedir recomendações, visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem como ao respeito, aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das providências cabíveis”;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 225, §1º, inciso VII da Constituição Federal, incumbe ao Poder Público proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais à crueldade;
CONSIDERANDO que a atuação do IBAMA, na condição de órgão responsável pela execução da Política Nacional do Meio Ambiente, funda-se no poder de polícia ambiental e constitui função de máxima relevância na defesa do meio ambiente, encontrando base legal na Lei n.º 6.938/81 e no próprio artigo 225 da Lei Magna;
CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo de Outras Atividades Não Sujeitas a Inquérito Civil MPF/PR/RJ nº 1.30.001.003211/2019-18 foi instaurado a partir de reclamação de cidadã, em que narra a deficiência no funcionamento do CETAS, constatada quando tentara efetuar entrega espontânea de um mico encontrado adoecido na via  pública;
CONSIDERANDO que a autora da reclamação relata que fora informada, via chat, pela atendente Karina Costa, que competiria ao próprio resgatante a missão de conduzir o animal pelos próximos 70 km até o município de Seropédica;
CONSIDERANDO, ainda, que, ao questionar a atendente Karina se seria necessário alguma guia de transporte – por se tratar de animal selvagem que seria conduzido em veículo particular sem qualquer documentação –, declara a reclamante que lhe fora informado que, no caso de eventual busca policial, bastaria informar que estaria se dirigindo ao CETAS e tudo estaria resolvido;
CONSIDERANDO que a reclamante informa que, após ter chegado aos CETAS, as portas encontravam-se fechadas às 12:45hs e que, em conversa com o segurança armado do local, lhe fora comunicado que o funcionário de nome André havia saído para almoço e que retornaria apenas após as 14hs, bem como que ninguém mais poderia receber o animal; a mesma relata que, instantes depois, a Policia Militar Ambiental (Viatura 58-0135, placa LMA-6373 ) havia chegado ao local para fazer a entrega de pássaros apreendidos e passado pela mesma situação de longa espera;

CONSIDERANDO, ainda, que consta na reclamação que o número de telefone fornecido pelo IBAMA em seu site (https://www.ibama.gov. br/institucional/cetas#cetas-rj), qual seja, 2682-6688, não funciona e não recebe ligações, bem como consta que tal fato gerou reclamações frequentes na internet;
CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 140/2011 estabelece as normas para cooperação entre a União, Estados, DF, Municípios no exercício da competência comum de proteger o meio ambiente e atribui à União, em seu art. 7º:

IV - promover a integração de programas e ações de órgãos e entidades da administração pública da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, relacionados à proteção e à gestão ambiental; 

XI - promover e orientar a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a proteção do meio ambiente; (grifo nosso)
CONSIDERANDO a Resolução INEA Nº 164/2018, a qual dispõe sobre a guarda provisória de animais silvestres no estado do rio de janeiro, estabelece procedimentos para a manutenção em cativeiro e dá outras providências;

CONSIDERANDO a Resolução CONAMA  Nº 457/2013, que dispõe em seu art. 1°, in verbis:

Art. 1o Esta Resolução dispõe sobre o depósito e a guarda provisórios de animais silvestres apreendidos ou resgatados pelos órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente, como também oriundos de entrega espontânea, quando houver justificada impossibilidade das destinações previstas no §1o do art. 25, da Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, observado o disposto nos arts. 102, 105 e inciso I do art. 107 do Decreto Federal no 6.514, de 22 de junho de 2008. (grifo nosso)
CONSIDERANDO que, a Resolução CONAMA Nº 457/2013, nos incisos de seu art. 2°, define os conceitos de animal apreendido, animal oriundo de entrega espontânea, bem como de animal resgatado, além de outros conceitos, conforme a transcrição abaixo:

I - Animal apreendido: animal silvestre oriundo de guarda ou posse ilegal, cujo acusado foi flagrado durante ação policial ou fiscalizatória com a lavratura do respectivo termo;

II - Animal oriundo de entrega espontânea: animal silvestre que estava sob guarda ou posse de pessoa que, antes da abordagem policial ou fiscalizatória, acionou o poder público visando a entrega do espécime; 

III - Animal resgatado: animal silvestre recolhido, sem identificação de guarda ou posse, que requer tratamento, cuidados ou realocação, para sua salvaguarda ou da população; 
IV - Cativeiro Domiciliar: local de endereço fixo, de pessoa física ou jurídica, estabelecido nos respectivos termos de depósito ou guarda, para manutenção e manejo de animais da fauna silvestre; 

V - Termo de Depósito de Animal Silvestre-TDAS: termo de caráter provisório pelo qual o autuado assume voluntariamente o dever de prestar a devida manutenção e manejo do animal apreendido, objeto da infração, enquanto não houver a destinação nos termos da lei; 

VI - Termo de depósito preliminar: termo de caráter provisório, pelo qual o agente fiscalizador, no momento da lavratura do Auto de Infração, mediante justificativa, confia excepcionalmente o animal ao autuado, até outra destinação, nos termos desta Resolução; 

VII - Termo de Guarda de Animal Silvestre-TGAS: termo de caráter provisório pelo qual o interessado, que não detinha o espécime, devidamente cadastrado no órgão ambiental competente, assume voluntariamente o dever de guarda do animal resgatado, entregue espontaneamente ou apreendido, enquanto não houver destinação nos termos da lei; 

VIII - Trânsito de animal silvestre: conduzir o espécime fora do local destinado à guarda ou ao depósito; e 

IX - Transporte de animal silvestre: deslocar o espécime do local de guarda ou depósito para outro local determinado. (grifo nosso)
CONSIDERANDO a reunião realizada no âmbito do MPRJ, em 21/08/2019, a pedido do Comando de Polícia Ambiental – CPAM com o objetivo de se debater sobre o encaminhamento de animais domésticos e silvestres vítimas de maus tratos, adoecidos, apreendidos ou encontrados na via pública, a instituições de acolhimento (Documento 13);

CONSIDERANDO, também, que, quando da referida reunião, o Superintendente do IBAMA-RJ afirmara que possuía conhecimento da reclamação originária do procedimento em tela, bem como que a referida autarquia federal estaria adotando medidas de gestão para aprimoramento do serviço prestado pelo CETAS, tanto no sentido da prestação de informações relevantes ao cidadão, quanto no sentido do efetivo acolhimento de animais silvestres; (grifo nosso);
CONSIDERANDO a existência da Ação Civil Pública nº 000486662.2012.4.02.5101, cujo objeto era a adequação das condições físicas e estruturais do CETAS/RJ para o recebimento e tratamento de animais silvestres apreendidos, na qual foi proferida sentença que condenou o “IBAMA a elaborar folder ou outro documento similar, informando o procedimento a ser adotado nos casos de apreensão de animais silvestres, com encaminhamento às Superintendências da Polícia Federal e da Polícia Rodoviária Federal no Estado do Rio de janeiro e Secretaria de Segurança Pública no Estado do Rio de Janeiro”; 

CONSIDERANDO, ainda, que, embora a condenação tenha sido cumprida com a elaboração do folder, conforme documentação anexada ao presente, e ter havido já decisão de extinção da execução, com relação ao IBAMA na Ação Civil Pública, aparentemente, ainda é necessário reforçar a divulgação dos procedimentos a serem adotados nos casos de apreensão de animais silvestres; (grifo nosso)
CONSIDERANDO, a instauração do Procedimento Administrativo de Acompanhamento para “Acompanhar a Execução Provisória de Sentença nº 012811307.2017.4.02.5101, referente à ACP nº 0004866-62.2012.4.02.5101, nos termos da Portaria 92/2019-PR-RJ-RFSM (Documento 21);
CONSIDERANDO que, em resposta ao Ofício nº 10811/2019-PR-RJ-RFSM, o IBAMA manifestou-se informando (Documento 28) que “a despeito do serviço "0800" da Linha Verde do Ibama não estar sob a égide deste Superintendência, considerando, inclusive, sua localização na sede do Ibama no Distrito Federal, depreende-se que houve possível orientação baseada em procedimentos e competências daquela unidade da federação, em especial quanto ao recolhimento de animais silvestres em condições de resgate pela Polícia Militar Ambiental do Distrito Federal”. 
CONSIDERANDO que a referida autarquia federal comunicou (Documento 28), ainda, que, “4. Especiﬁcamente sobre o resgate de animais silvestres em condição de resgate, cumpre consignar que não se trata de serviço oferecido por esta Superintendência do Ibama no Rio de Janeiro, cabendo, de fato, identiﬁcar o(s) órgão(s) competente(s) e com condições de promover este atendimento, quando couber, evidenciando-se, a princípio, a inexistência de legislação especíﬁca que promova esta deﬁnição. 5. Ainda, cumpre consignar que não há condenação a esta autarquia para a construção de novo centro de triagem para animais silvestres, e sim, ao Governo do Estado do Rio de Janeiro para a obrigação de fazer, em decorrência do cumprimento de condicionante do Arco Metropolitano”. (grifo nosso)
CONSIDERANDO, também, que o IBAMA comunicou (Despacho nº 5936674/2019-CETAS-SEROPÉDICA-RJ/DITEC-RJ/SUPES-RJ – Documento 34.1) a existência de certas limitações no que tange ao exercício das funções por seus servidores, quais sejam: a dificuldade e precariedade na utilização dos serviços de telefone e internet, devido à distância do meio urbano, o que leva servidores a se deslocarem da unidade para efetuarem ligações e ocasiona demora na recepção e envio de e-mails;
CONSIDERANDO que, em consulta ao sítio eletrônico do IBAMA
, no campo atinente aos Centros de Triagem de Animais Silvestres (CETAS), apura-se que no tópico “Animais devolvidos à natureza pelo Ibama”, somente consta que “Nos últimos dez anos, os Cetas do Ibama devolveram para a natureza mais de 200.000 animais apreendidos, resgatados e entregues espontaneamente”, sem que, contudo, tenham sido fornecidas informações sobre como proceder em caso de apreensão, resgate ou entrega espontânea de animais silvestres; (grifo nosso)
CONSIDERANDO, por fim, que no site citado acima, há um campo denominado “Mais Informações” e que, ao clicar-se em “Entre em contato com uma das unidades do Ibama ou unidades do Cetas”, somente podem ser obtidas as informações abaixo, sem qualquer tipo de referência ao seu horário de funcionamento (grifo nosso):
CENTRO DE TRIAGEM DE ANIMAIS SILVESTRES (CETAS) 
Endereço: BR 465, Km 3.5,  Floresta Nacional Mário Xavier, Cep: 23.835-400 - Seropédica/RJ
cetas.rj@ibama.gov.br 
Tel: (21) 021 99123-8189

CONSIDERANDO, finalmente, os IPLs n.º 0699/2016 (Documento 17.1) e 0763/2016 (Documento 17.2), os quais relatam furto de 41 (quarenta e uma) aves no CETAS/SEROPÉDICA em 06/08/2016;

RESOLVE:

I – RECOMENDAR AO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS – SUPERINTENDÊNCIA DO IBAMA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (IBAMA) QUE:
a) DIVULGUE informações acerca do funcionamento do CETAS aos demais órgãos públicos e aos cidadãos em geral, em especial no próprio sítio de internet do IBAMA e, notadamente, no que tange ao procedimento de recebimento de animais silvestres oriundos de ação fiscalizatória, resgate ou entrega voluntária por particulares; horários de funcionamento; meios de contato alternativos, indicação de outras instituições municipais e/ou estaduais que também possam receber animais silvestres fora dos horários de funcionamento, dentre outros; 
b) REFORCE sua vigilância, realizando melhorias nos seus procedimentos de  segurança.
Fixa-se o prazo de 30 (trinta) dias para que a o IBAMA informe ao Ministério Público Federal o acatamento da presente recomendação, encaminhando comprovação de seu cumprimento.

Encaminhe-se a presente ao Superintendente do IBAMA no Rio de Janeiro (ALEXANDRE AUGUSTO AMARAL DIAS DA CRUZ).
Rio de Janeiro, 28 de julho de 2020.

RENATO DE FREITAS SOUZA MACHADO
Procurador da República
� � HYPERLINK "https://www.gov.br/ibama/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/o-que-sao-os-cetas" �https://www.gov.br/ibama/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/o-que-sao-os-cetas�
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